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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
TEMA AFETADO. SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO. 
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 
2. Consoante o entendimento desta Corte, nos casos em que há 
discussão acerca de matéria submetida à sistemática do julgamento 
repetitivo ou da repercussão geral, o recurso integrativo deve ser 
acolhido para que, atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja 
anulado o decisum embargado e determinada a remessa dos autos à 
instância de origem, a fim de que seja viabilizado o juízo de 
conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015. 
3. Hipótese em que o tema relativo "às hipóteses de aplicação da 
repetição em dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC" 
foi afetado pela Corte Especial à sistemática dos recursos 
representativos da controvérsia (Tema 929), com determinação de 
que a suspensão dos processos "incida somente após a interposição 
de recurso especial ou agravo em recurso especial, permanecendo-
se os autos nos respectivos Tribunais, para posterior juízo de 
retratação/conformidade, após o julgamento do Tema 929/STJ". 
4. Embargos acolhidos, com a atribuição de efeitos infringentes, 
para tornar sem efeito as decisões anteriores e determinar a 
devolução dos autos à origem para juízo de conformação com o 
julgamento a ser realizado pelo STJ sob a sistemática dos recursos 
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repetitivos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
TEMA AFETADO. SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO. 
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 
2. Consoante o entendimento desta Corte, nos casos em que há 
discussão acerca de matéria submetida à sistemática do julgamento 
repetitivo ou da repercussão geral, o recurso integrativo deve ser 
acolhido para que, atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja 
anulado o decisum embargado e determinada a remessa dos autos à 
instância de origem, a fim de que seja viabilizado o juízo de 
conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015. 
3. Hipótese em que o tema relativo "às hipóteses de aplicação da 
repetição em dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC" 
foi afetado pela Corte Especial à sistemática dos recursos 
representativos da controvérsia (Tema 929), com determinação de 
que a suspensão dos processos "incida somente após a interposição 
de recurso especial ou agravo em recurso especial, permanecendo-
se os autos nos respectivos Tribunais, para posterior juízo de 
retratação/conformidade, após o julgamento do Tema 929/STJ". 
4. Embargos acolhidos, com a atribuição de efeitos infringentes, 
para tornar sem efeito as decisões anteriores e determinar a 
devolução dos autos à origem para juízo de conformação com o 
julgamento a ser realizado pelo STJ sob a sistemática dos recursos 
repetitivos.
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RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES DISSOCIADAS 
DO DECISUM COMBATIDO. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Não se conhece do agravo interno quando os argumentos nele expendidos 
estão dissociados da fundamentação erigida na decisão agravada. Incidência, 
por analogia, da Súmula 284 do STF.
2. A falta de indicação, clara e precisa, de dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado ou de cuja interpretação o acórdão impugnado 
divergiu implica deficiência na fundamentação do recurso especial.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

A parte embargante alega que o julgado embargado foi omisso ao 

deixar de apreciar os argumentos tecidos no agravo interno, no tocante à suspensão dos 

processos que tratam da incidência da devolução em dobro dos valores indevidamente 

cobrados  (TEMA 929).

No mais, defende a não incidência das Súmulas 284 do STF, 7 e 83 

do STJ, argumentando que: a) a matéria arguida tratava de discussão eminentemente 

jurídica; b) apontou afronta ao art. 42, parágrafo único, do CDC; c) questionou a 

necessidade de sobrestamento do recurso ante a incidência do tema acima; d) no caso, 

não cabe a devolução em dobro e d) incide o art. 489, §1º, IV, do CPC/2015 em relação à 

decisão de inadmissibilidade do apelo especial (e-STJ fls. 556/567).

Decurso do prazo para impugnação.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do art. 1.022 do CPC, são admitidos embargos de 

declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão. 

Ainda, excepcionalmente, é admitida a atribuição de efeitos modificativos aos 

aclaratórios, situação ocorrente na hipótese.

Com efeito, nos casos em que é julgada matéria submetida à 

sistemática do julgamento repetitivo ou da repercussão geral, o recurso integrativo deve 

ser acolhido para que, atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja anulado o decisum 

embargado e determinada a remessa dos autos à instância de origem, a fim de que seja 
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viabilizado o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 

CPC/2015.

Nesse sentido: EDCL AgInt REsp 1.421.898/MG, Rel. ASSUSETE 

MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 13/05/2015, AgInt EDCL REsp 1.589.873/CE, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 22/08/2017.

No caso dos autos, o Tribunal local salientou que "a controvérsia 

sobre a repetição do indébito em dobro foi submetida à apreciação do e. STJ, sob a 

sistemática de julgamento de recursos repetitivos, Tema 929(EAREsp 664.888/RS, 

EAREsp nº 676.608/RS, EAREsp nº 600.663/RS, EAREsp nº 622.897/RS e EREsp nº 

1.413.542/RS), o que não obsta a aplicação do referido dispositivo legal, a teor da não 

suspensão dos processos em tramitação, que versem sobre idêntica questão" (e-STJ fl. 

417).

A Presidência do STJ não conheceu do apelo especial ante o óbice 

da Súmula 284 do STJ, em decisum mantido no aresto ora embargado (e-STJ fls. 505/506 

e 547/548).

Ocorre que o tema relativo "às hipóteses de aplicação da repetição 

em dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC." foi afetado pela Corte Especial à 

sistemática dos recursos representativos da controvérsia (Tema 929), com determinação 

de que a suspensão dos processos "incida somente após a interposição de recurso especial 

ou agravo em recurso especial, permanecendo-se os autos nos respectivos Tribunais, para 

posterior juízo de retratação/conformidade, após o julgamento do Tema 929/STJ".

A ementa sintetizou o julgado com o seguinte teor:

PROPOSTA DE AFETAÇÃO À CORTE ESPECIAL. TEMA 929/STJ. RITO 
DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DIREITO DO 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. EN. 3/STJ. REPETIÇÃO EM 
DOBRO. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - CDC. CONTROVÉRSIA ACERCA DA EXIGÊNCIA DE 
PROVA DA MÁ-FÉ DO FORNECEDOR. CASO CONCRETO. 
CONTRATO DE CRÉDITO CONSIGNADO COM PESSOA 
ANALFABETA. CONSIGNAÇÃO DE DÉBITOS SEM BASE 
CONTRATUAL. PLEITO DE REPETIÇÃO EM DOBRO.
1. Controvérsia acerca do pleito de repetição em dobro de débitos 
consignados, sem base contratual, nos proventos de aposentadoria da 
demandante.
2. Desafetação do recurso especial vinculado ao Tema 929/STJ pelo colegiado 
da Corte Especial em face do julgamento em curso de embargos de 
divergência acerca da mesma questão.
3. Necessidade de nova afetação do presente recurso especial vinculado ao 
Tema 929/STJ ("discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em 
dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC"), em face da existência de 
milhares de recursos sobrestados nos tribunais de origem e da ausência de 
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eficácia vinculativa da decisão dos embargos de divergência semelhante à 
atribuída pela legislação processual aos recursos repetitivos.
4. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO 
CPC/2015.
(ProAfR no REsp n. 1.823.218/AC, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Corte Especial, julgado em 22/4/2021, DJe de 14/5/2021.)

Assim,  tendo em vista que o STJ afetou à sistemática dos recursos 

repetitivos a questão objeto do recurso especial,  entendo que a medida que se desenha 

mais adequada é o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que lá seja esgotada a 

jurisdição e promovido o juízo de adequação diante do que for decidido pelo STJ.

Realizada essa providência, que representa o exaurimento da 

instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser encaminhado para este Tribunal 

Superior para, se for o caso, serem analisadas as questões jurídicas nele suscitadas e que 

não ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento do Tribunal a quo.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração para, 

atribuindo-lhes efeitos modificativos, tornar sem efeito os julgamentos anteriores, e 

determino o sobrestamento do julgamento do recurso especial até a realização do juízo de 

conformação pela Corte de origem com o acórdão a ser proferido pelo STJ no aludido 

recurso especial repetitivo, bem como a devolução dos autos ao Tribunal a quo, com a 

respectiva baixa, para que essa providência seja efetivada.

É como voto. 

Documento eletrônico VDA36162253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 14/04/2023 09:13:37
Código de Controle do Documento: 14dba582-b1a1-4c96-93dd-536aff61bece



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 2.140.926 / RJ
Número Registro: 2022/0164336-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00073953120208190004 202224503932 73953120208190004

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
LUIS FELIPE SILVA SOMBRA - RJ156825

AGRAVADO : ROBSON EDUARDO ROCHA RIOS
ADVOGADOS : MARCIO JOSÉ SILVA CAMPOS - RJ127946

JORDÃO MARINHO - RJ221669

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
LUIS FELIPE SILVA SOMBRA - RJ156825

EMBARGADO : ROBSON EDUARDO ROCHA RIOS
ADVOGADOS : MARCIO JOSÉ SILVA CAMPOS - RJ127946

JORDÃO MARINHO - RJ221669

TERMO

Documento eletrônico VDA36326256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/04/2023 00:05:34
Código de Controle do Documento: 67e63af7-f054-4f8a-b6b8-e404bb26d23e



A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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